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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2395978-57.2024.8.26.0000, da Comarca de Marília, em que é agravante MARIA 
APARECIDA DE FREITAS, é agravado BANCO J SAFRA S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 27ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: RECURSO 
NÃO CONHECIDO. V.U.*, de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores ROGÉRIO 
MURILLO PEREIRA CIMINO (Presidente) E LUÍS ROBERTO REUTER TORRO.

São Paulo, 31 de março de 2025.

DAISE FAJARDO NOGUEIRA JACOT
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº    : 33.802
AGRAVO Nº  : 2395978-57.2024.8.26.0000
COMARCA    : MARÍLIA  5ª VARA CÍVEL 
AGRAVANTE  : MARIA APARECIDA DE FREITAS
AGRAVADO   : BANCO J SAFRA S.A.
JUÍZA      : ANGELA MARTINEZ HEINRICH

*AGRAVO DE INSTRUMENTO. Ação de Busca e 
Apreensão. Cédula de Crédito Bancário. Alienação 
Fiduciária. Veículo automotor. DECISÃO que deferiu a 
liminar de busca e apreensão. INCONFORMISMO da 
requerida deduzido no Recurso. EXAME: Pedido de 
“gratuidade” que foi indeferido, com determinação de 
recolhimento do preparo recursal no prazo de cinco (5) dias. 
Prazo que fluiu sem a providência. Ausência de requisito de 
admissibilidade do Recurso. Deserção configurada, “ex vi” 
do artigo 1.007, “caput”, do Código de Processo Civil. 
RECURSO NÃO CONHECIDO.* 

Vistos.

Cuida-se de Agravo de Instrumento 

interposto contra decisão nos autos da Ação de Busca e Apreensão, que 

o Banco agravado move contra a agravante, proferida pela MMª. Juíza 

“a quo” nas fls. 56/57 dos autos principais. 

Argumenta a agravante, em resumo, que não 

tem condições de arcar com as custas e despesas processuais; o Contrato 

prevê a capitalização diária dos juros, mas sem a informação da taxa, o 

que é suficiente para afastar a configuração da mora; há dúvida sobre a 

legitimidade ativa do Banco autor, considerando que o Contrato foi 

firmado com a Instituição Financeira Safra Crédito, Financiamento e 

Investimento S.A., que adotou comportamento contraditório ao conduzir 
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solução amigável pelos canais digitais de atendimento e ao mesmo 

tempo ajuizar a Ação de Busca e Apreensão do veículo, violando o 

princípio da boa-fé objetiva; a liminar concedida deve ser revogada e o 

veículo deve ser restituído (fls. 1/14). 

O pedido de “gratuidade” formulado pela 

agravante foi indeferido, com determinação de comprovação do 

recolhimento do preparo recursal no prazo de cinco (5) dias, sob pena de 

deserção (fls. 34/36), mas o prazo fluiu sem a providência (fl. 38).

É o relatório.

Cuida-se de Agravo de Instrumento 

interposto contra decisão nos autos da Ação de Busca e Apreensão, que 

o Banco agravado move contra a agravante, proferida pela MMª. Juíza 

“a quo” nos termos seguintes:

“Vistos, Para se evitar eventual ocultação do bem, defiro a tramitação 

processual sob segredo de justiça até o cumprimento do mandado, conforme 

requerido (página 03 - letra D). Às anotações. Demonstrada a existência de 

contrato de financiamento entre as partes, garantido pela alienação fiduciária 

do veículo descrito na inicial e a regular constituição da requerida em mora, 

defiro liminarmente a medida. Expeça-se mandado de busca e apreensão, 

depositando o bem em mãos da autora ou de seu representante legal, devendo 

o Oficial de Justiça, na oportunidade, qualificar o(a) depositário(a), constando 

do auto inclusive seu endereço. O mandado deverá ser cumprido em regime de 

Plantão e com urgência, devendo a parte interessada auxiliar efetivamente o 

seu cumprimento, fornecendo os meios necessários, inclusive mantendo prévio 

contato com o Oficial de Justiça perante a Central de Mandados desta 

Comarca, evitando, assim, trabalho em vão do Oficial de Justiça. A devedora, 
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por ocasião do cumprimento do mandado de busca e apreensão, deverá 

entregar o bem e seu respectivo documento (§ 14, do art. 3º, do Dec.-Lei nº 

911/69). O veículo deverá permanecer nesta Comarca pelo prazo de 05 (cinco) 

dias, contado da apreensão, para que se possibilite eventual restituição em 

caso de pagamento da integralidade da dívida. Defiro desde já, e se 

necessário, reforço policial e ordem de arrombamento, devendo o Oficial de 

Justiça, neste último caso, observar o disposto no § 2º, do art. 536, do CPC. O 

Oficial de Justiça deverá observar, ainda, o § 2º, do art. 212, do CPC. Diante 

das especificidades da causa e de modo a adequar o rito processual às 

necessidades do conflito (Dec.-Lei nº 911/69), deixo para momento oportuno a 

análise da conveniência da audiência de conciliação (CPC, art. 139, inc. VI e 

Enunciado nº 35 da ENFAM). Efetivada a medida, cite-se a requerida para 

pagar a integralidade da dívida em 05 (cinco) dias, ou, contestar o pedido no 

prazo de 15 (quinze) dias, nos termos dos parágrafos 1º e 3º, do art. 3º, do Dec.-

Lei nº 911/69, com a redação da Lei nº 10.931/04. Fixo os honorários 

advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor do débito em caso de 

pagamento, cujo valor deverá ser acrescido, também, das custas e despesas 

reembolsáveis. A ausência de contestação implicará em revelia e presunção de 

veracidade da matéria fática apresentada na petição inicial. A presente citação 

é acompanhada de senha para acesso ao processo digital, que contém a 

íntegra da petição inicial e dos documentos. Tratando-se de processo 

eletrônico, em prestígio às regras fundamentais dos artigos 4º e 6º, do CPC, 

fica vedado o exercício da faculdade prevista no artigo 340, do CPC. 

Decorrido o prazo para contestação, intime-se a parte autora para que no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis apresente manifestação, oportunidade em que: 

(I) havendo revelia, deverá informar se quer produzir outras provas ou se 

deseja o julgamento antecipado; e (II) havendo contestação, deverá se 

manifestar em réplica, inclusive com contrariedade e apresentação de provas 

relacionadas a eventuais questões incidentais.” (“sic”, fls. 56/57 dos 

autos principais).

Embora a resistência da agravante, o Recurso 

não comporta conhecimento ante a evidente deserção.
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Já se viu, o pedido de “gratuidade” formulado 

pela agravante foi indeferido e, embora a determinação de comprovação 

do preparo recursal em cinco (5) dias, sob pena de deserção, o prazo fluiu 

sem a providência (v. fls. 34/36 e 38).

Resta o não conhecimento do Recurso ante a 

ocorrência da deserção (v. artigo 1.007, §4º, do Código de Processo 

Civil).

A propósito, eis a Jurisprudência:
 

2025933-04.2024.8.26.0000   
Classe/Assunto: Agravo de Instrumento / Locação de Imóvel
Relator(a): Celina Dietrich Trigueiros
Comarca: São Paulo
Órgão julgador: 27ª Câmara de Direito Privado
Data do julgamento: 30/04/2024
Data de publicação: 30/04/2024
Ementa: Agravo de instrumento. Ação de despejo. Acordo descumprido. Decisão que 
determina o início da fase de cumprimento de sentença. Insurgência do executado. 
Preparo insuficiente. Decisão que determinou a juntada de custas em dobro. Ausência 
de comprovação de recolhimento das custas no ato de interposição do recurso que 
enseja aplicação do disposto no §4º do artigo 1.007 do Código de Processo Civil. 
Autor que foi devidamente intimado para juntar custas em dobro, sob pena de 
deserção. Entretanto, juntou preparo simples. O preparo recursal constitui um ônus 
processual e um dos requisitos da admissibilidade do recurso, devendo ser comprovado 
pela parte no ato da sua interposição, sob pena de deserção. Inteligência do artigo 
1.007, §2º e § 4º, do Código de Processo Civil. Deserção caracterizada. Precedentes 
desta C. 27ª Câmara de Direito Privado e do E. STJ. Decisão Mantida. RECURSO 
NÃO CONHECIDO.

2273119-78.2020.8.26.0000   
Classe/Assunto: Agravo de Instrumento / Gestão de Negócios
Relator(a): Rogério Murillo Pereira Cimino
Comarca: Jaboticabal
Órgão julgador: 27ª Câmara de Direito Privado
Data do julgamento: 29/11/2021
Data de publicação: 29/11/2021
Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO. JUSTIÇA GRATUITA. Decisão que, em sede 
de rescisão contratual, determinou a apresentação de documentos para a concessão da 
gratuidade processual. Nesta instância foi indeferido o pedido e determinado o 
recolhimento do preparo. Agravo interno interposto não provido. Falta de 
recolhimento do preparo. Deserção. Recurso não conhecido.
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2242644-08.2021.8.26.0000   
Classe/Assunto: Agravo de Instrumento / Mandato
Relator(a): Alfredo Attié
Comarca: Cajamar
Órgão julgador: 27ª Câmara de Direito Privado
Data do julgamento: 23/05/2022
Data de publicação: 23/05/2022
Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDATO. Decisão interlocutória que 
indeferiu a arguição de falsidade proposta pelo réu, reputando como ilegítima a recusa 
de exibição de documento por parte do requerido. Decisão que fixou prazo de 5 dias 
para a recolhimento do valor do preparo, sob pena de deserção. Inércia do agravante. 
Preparo que é requisito extrínseco de admissibilidade do recurso. Configurada a 
deserção por ausência de preparo. RECURSO NÃO CONHECIDO.

Impõe-se, pois, o não conhecimento do 

Recurso.

Diante do exposto, não se conhece do Recurso.

DAISE FAJARDO NOGUEIRA JACOT
                          Relatora
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